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UTILIZAÇÃO DE BIODIGESTORES NO APROVEITAMENTO DE RE-

SÍDUOS DA SUINOCULTURA 

Renan Saraiva Martins da Silva1 

Rita Karolinny Chaves de Lima2 

RESUMO 

Biodigestores são estruturas constituídas, em geral, de alvenaria, concreto ou aço, construídas para 
realizar a decomposição de matéria orgânica, na ausência de oxigênio, em um processo denominado 
de digestão anaeróbia. A utilização desses equipamentos em unidades produtivas de suínos tem 
grande valia no que se refere ao manejo adequado de resíduos, gerando beneficios não só ambien-
tais, como também econômicos. A mistura de gases produzida a partir da fermentação dos resíduos 
(etapa principal do processo) pode ser usada como fonte de energia térmica (aquecimento de ani-
mais, gás de cozinha, secagem de grãos e aquecimento de água para lavagem de instalações e e-
quipamentos), como combustível para motores de combustão interna e fornos industriais e para gera-
ção de energia elétrica, visando consumo próprio e venda do excedente para concessionária respon-
sável pela distribuição na região. Há ainda a obtenção de biofertilizantes, que podem ser usados no 
cultivo de insumos naturais para ração.  No entanto, para que seja viável e atenda as necessidades 
previstas, a instalação de biodigestores deve ser feita com base em fatores que indiquem o melhor 
modelo para propriedade suinícola considerada, permitindo a análise de sua viabilidade econômica e 
o dimensionamento adequado da capacidade de produção. Além disso, deve estar de acordo com os 
requerimentos de segurança. Diante do contexto exposto, o presente trabalho teve como objetivo 
descrever, com base em pesquisa bibliográfica e documental, as características dos principais tipos 
de biodigestores utilizados no aproveitamento de resíduos da suinocultura, ponderando vantagens e 
desvantagens.   
 
Palavras-chave: Biodigestores. Manejo de Resíduos. Suinocultura. 
 

ABSTRACT 

Biodigesters are structures usually constituted of masonry, concrete or steel, constructed to realize the 
decomposition of organic matter, in the absence of oxygen, in a process denominated of anaerobic 
digestion. The use of such equipment in pig production units has great value since promotes the prop-
er management of waste, providing not just environmental benefits but also financial savings. The gas 
mixture produced from waste fermentation (main process step) can be used as source of thermal en-
ergy (animal warming, cooking gas, grain drying and water heating for washing facilities and equip-
ment), fuel for internal combustion engines and industrial furnaces and source of electric power gen-
eration for own consumption and supply of the concessionaire responsible for regional distribution. 
Biofertilizers, which can be used in the cultivation of natural elements for livestock feed use, are also 
produced. However, in order to be feasible and meet the expected needs, the installation of 
biodigesters must be made based on factors that indicate the best model for the considered pig farm, 
allowing the analysis of its economic viability and adequate sizing of the production capacity. In addi-
tion, safety rules must be followed. In view of the discussed context, the present work aimed to de-
scribe, based on bibliographic and documentary research, the characteristics of the main types of 
biodigesters employed in taking advantage of pig waste, giving attention to advantages and disad-
vantages. 
 
Keywords: Biodigesters. Waste Management. Pig Farming.                                                                       
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1 INTRODUÇÃO 

 

Presente na alimentação da humanidade desde os tempos mais remotos, 

a carne, nos seus mais diversos tipos, é um alimento rico em proteínas de alto valor 

biológico, contendo também gorduras, substâncias minerais, vitaminas, enzimas, 

água e carboidratos. Sua ingestão ajuda substancialmente no desenvolvimento e 

reparação dos tecidos do organismo humano. Estudos antropológicos sugerem, in-

clusive, que o aumento do consumo de carne, especialmente aquelas contendo 

grandes quantidades de ácidos graxos essenciais (AGEs), foi determinante para a 

evolução do cérebro e das faculdades intelectuais do hominídeo (DIEFENTHAELER, 

2013; CORDAIN; WATKINS; MANN, 2001; FLANDRIN; MONTANARI, 1998). 

Na sociedade atual, a carne permanece como parte importante da dietar 

alimentar. No entanto, com a frequência crescente de doenças da modernidade, par-

ticularmente as cardiovasculares, associadas a alimentação, há uma preocupação 

em evitar o consumo diário de cortes gordurosos de carnes vermelhas e carnes pro-

cessadas, como embutidos. Nesse cenário, a carne suína, antes produzida em con-

dições de pouca higiene e com altos teores de gordura e colesterol, vem ganhando 

cada vez mais adeptos, uma vez que, com os avanços tecnológicos da suinocultura, 

tornou-se oriunda de criações com manejo compatível com as normas de bem-estar 

animal e cujas práticas sanitárias atendem a um rigoroso padrão de qualidade (MA-

CHADO FILHO, 2000).  

O resultado disso é evidenciado em um produto suíno seguro e saboroso, 

com cortes magros (menos de 10 g de gorduras totais e de 95 mg de colesterol por 

porção de 100 g) e bastante saudáveis, contendo: (i) potássio, regulador da pressão 

arterial do corpo humano; (ii) zinco, fortalecedor das defesas; (iii) ferro, previne ane-

mia; (iv) vitaminas do complexo B, indispensáveis para o sistema neurológico; (v) 

selênio, forma enzimas que combatem os radicais livres que danificam as células; 

(vi) ácido fólico, combate a anemia, as doenças cardiovasculares e a má formação 

do feto em gestantes (RESENDE; CAMPOS, 2015; GEESDORF, 2010). Por outro 

lado, há também cortes gordos e calóricos, tais como costela, rabo, joelho e orelha, 

que devem ser consumidos com moderação (MAGNONI; PIMENTEL, 2007). 

Ratificado o seu valor nutricional, a carne suína é, atualmente, uma das 

proteínas animais mais produzidas e consumidas no mundo, gerando, empregos e 

renda fixos para milhares de pessoas em todos os continentes (ZAFALON, 2017).
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No Brasil, a criação e a demanda suinícola tem crescido progressivamente, em fun-

ção da maior aceitação pela população, que nos últimos anos vem reconhecendo a 

excelência dessa carne e deixando de lado a imagem de alimento gorduroso e de 

origem duvidosa (PARADELLA, 2017). Para desmitificar a ideia de que a carne suí-

na não é benéfica ao ser humana e não pode ser consumida com regularidade, o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e entidades como a As-

sociação Brasileira dos Criadores de Suínos (ABCS), a Associação Brasileira de 

Proteína Animal (ABPA) e a Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS) 

promovem várias campanhas e propagandas explicativas. 

A expansão do rebanho e do mercado suinícola brasileiro aquece a eco-

nomia, impulsionando de modo relevante o agronegócio no país, porém, implica no 

aumento da geração de resíduos, sobretudo dejetos (constituídos basicamente por 

fezes, urina, água desperdiçada pelos bebedouros, água de higienização, resíduos 

de ração, pelos e poeiras) levantando, assim, questões preocupantes relacionadas a 

poluição. Lucas Júnior (1998) pondera que a constância do acúmulo de grande 

quantidade de resíduos nas granjas suinícolas só foi verificada após a década de 70, 

sendo um reflexo da tecnificação da suinocultura, que tem a elevada produtividade 

como característica marcante.  

Os dejetos suínos inadequadamente manejados podem provocar vários 

problemas ambientais (CARDOSO; OYAMADA; SILVA, 2005). Seganfredo (2000) 

menciona contaminação de cursos d’água, salinização, presença de substâncias 

nocivas em percentuais acima dos indicados pela legislação, impermeabilização e 

degradação do solo, com perdas visíveis de nutrientes, bem como existência de 

meios transmissores de patógenos e parasitas que contaminam as culturas. Perdo-

mo, Oliveira e Kunz (2003) citam ainda desequilíbrio ecológico, com proliferação de 

insetos e bactérias resistentes a antibióticos, que causam doenças nas comunidades 

próximas ao local afetado. A evaporação de compostos como amônia (NH3), metano 

(CH4), ácidos graxos voláteis, sulfeto de hidrogênio (H2S), óxido nitroso (N2O) e dió-

xido de carbono (CO2) também causa prejuízos ao bem-estar humano e contribue 

para o aquecimento global (PERDOMO, 1996). 

Diante dessa conjuntura de ampliação, o setor suinícola requer a adoção 

de técnicas estratégicas de manejo de resíduos. Diesel, Miranda e Perdomo (2002) 

ressaltam que existem diversos processos de tratamento para os resíduos suínos.
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A opção mais apropriada deve ser selecionada tendo em vista a quantidade e as 

características nutricionais dos dejetos, as facilidades de operacionalização, o espa-

ço e os recursos financeiros disponíveis, e, fundamentalmente, o atendimento à les-

gilação ambiental vigente. 

Entre as alternativas possíveis, que efetivamente cumprem o propósito fi-

nal de converter os dejetos suínos em material que não oferece riscos ao ambiente, 

destaca-se o tratamento biológico em biodigestores. Tais equipamentos oferecem as 

condições necessárias para realizar o processo de digestão anaeróbia, que, através 

da ação de microrganismos, promove a decomposição dos dejetos, transformando-

os em uma mistura gasosa estável (biogás), isenta de espécies patogênicas. A van-

tagem primordial do método é que os resíduos são aproveitados de foma a gerar um 

produto com notáveis aplicações práticas e valor agregado inerente.     

O biogás pode ser usado como fonte de energia térmica (aquecimento de 

animais, gás de cozinha, secagem de grãos e aquecimento de água para lavagem 

de instalações e equipamentos), como combustível para motores de combustão in-

terna e fornos industriais e para geração de energia elétrica, visando consumo pró-

prio e venda do excedente para concessionária responsável pela distribuição na re-

gião. Como coproduto, há ainda a obtenção de biofertilizantes, que podem ser apli-

cados no cultivo de insumos naturais para ração (OLIVER et al., 2008).  

O uso de biodigestores em unidades produtivas de suínos tem grande va-

lia também no que se refere à redução da emissão de gases de efeito estufa. Rela-

tórios apontam a produção animal como uma das principais emissoras desses ga-

ses, sendo que 9 % do total produzido é atribuído à suinocultura, realidade essa que 

se deve principalmente ao manejo inadequado de dejetos (GERBER et al., 2013). 

De acordo com o MAPA (2016), a partir da biodigestão pode-se reduzir a emissão 

de 0,54 toneladas de CO2 equivalentes por animal ao ano. 

Considerando o contexto exposto e o fato de que a instalação de biodi-

gestores deve ser feita com base em fatores que indiquem o melhor modelo para 

propriedade suinícola, respeitados os requisitos de segurança, o presente trabalho 

teve como objetivo geral descrever, com base em pesquisa bibliográfica e documen-

tal, as características dos principais tipos de biodigestores utilizados no aproveita-

mento de resíduos da suinocultura, ponderando vantagens e desvantagens.
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Produção e Consumo de Carne Suína no Brasil e no Mundo 

 

 Em termos de efetivo de rebanho (cabeças), o Brasil tinha em 2016, se-

gundo dados divulgados na Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 39,95 milhões de suínos. Valor 

que representa um aumento de 0,4% em relação a 2015. Os estados do Paraná 

(17,9%) e Santa Catarina (17,2%) tiveram as maiores participações no quantitativo 

nacional de suínos, com Toledo (PR) apresentando o maior índice entre os municí-

pios da Federação. 

 No que se refere a produção em si, a Associação Brasileira de Proteína 

Animal (ABPA), em seu último relatório anual, aponta o Brasil como o quarto maior 

produtor de carne suína do mundo, em 2016. No referido ano, estima-se que a pro-

dução do país equivaleu a 3.731 milhões de toneladas. Aproximadamente 80,4 % da 

produção destinou-se ao mercando interno e 19,6 % supriu as exportações. Na Figu-

ra 1 pode-se observar o comportamento de crescimento da produção nacional, no 

período 2000-2016. As primeiras colocações entre os produtores foram ocupadas 

por China, União Europeia e Estados Unidos, nessa ordem. A Figura 2 mostra os 

dados dos principais países produtores de carnes suína.  

 

Figura 1 - Produção brasileira de carne suína (mil ton). 

 
      
    Fonte: ABPA (2017). 
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        Figura 2 - Dados dos principais países produtores de carne suína (mil ton). 
 

 
 

        Fonte: Talamini e Santos Filho (2017). 
 

 Segundo a ABPA (2017), o Brasil também ocupa a quarta posição nas 

exportações, tendo o país comercializado internacionalmente, em 2016, mais de 732 

milhões de toneladas de carne suína (recorde histórico). União Europeia, Estados 

Unidos e Canadá ocuparam, respectivamente, o primeiro, o segundo e o terceiro 

lugar. O aumento das exportações brasileira nos últimos anos é um dos fatores que 

explicam o crescimento na produção suína nacional. Junta-se a isso, a mudança de 

hábitos alimentares da população, que passou a consumir mais carne de porco, a-

lém do preço menor comparado a carne bovina, em geral, priorizada pelas famílias.  

 Os maiores importadores mundiais foram China, Japão, México e Coréia 

do Sul. O quantitativo de importações desses quatros países somou, em 2016, cerca 

de 5.178 milhões de toneladas (ABPA, 2017). Os maiores importadores da carne 

suína do Brasil são os países do leste europeu, sobretudo a Rússia. É para lá que 

vai 40 % das exportações nacionais desse produto (OLIVA, 2017). 

 Segundo Marques (2017), diante de um cenário de crise política e eco-

nômica, o ano de 2017 foi desafiador para o setor suinícola nacional, entretanto, 

trouxe experiências importantes para a atividade. Com os preços de milho e soja se 

mantendo em patamares baixos, os custos de produção permaneceram ajustados, 

com pequenas e breves oscilações, o que garantiu a margem de rentabilidade do 

produtor. Afetadas pelo embargo russo a carne suína brasileira, pelas delações da 

empresa alimentícia JBS, umas das maiores do mundo, assim como pela divulgação 

de resultados equivocados da Operação Carne Fraca, as exportações de 2017 de-

vem registraram uma queda, segundo projeções do setor, média de 4,6 %.
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2.2 Cadeia Produtiva da Carne Suína 

 

 De acordo com Guimarães et al. (2017), a cadeia produtiva suinícola pode 

assumir várias formas organizacionais e é parte do sistema agroindustrial de suínos 

(SAGS), que corresponde a um conjunto de atividades produtivas integradas e inter-

dependentes, conforme mostra a Figura 3.  

 

Figura 3 - Representação esquemática do SAGS. 

 
             Fonte: Guimarães et al. (2017). 
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 Santini e Souza Filho (2004) explicam que fazem parte do SAGS:  

  indústrias de diversos insumos, os quais incluem produtos como ra-

ção, vacinas, medicamentos, equipamentos e utilidades de melhora-

mento genético; 

   propriedades de criação de animais (granjas); 

   agroindústria (abatedouros/frigoríficos); 

   indústrias alimentícias; 

   distribuidores, no atacado e varejo; 

   consumidores finais. 

O setor de genética é o primeiro segmento associado a cadeia produtiva 

de suínos e tem como função primordial tornar raças ou linhagens mais produtivas e 

menos suscetíveis a doenças. Costa (2014) relata que o fornecimento genético en-

volve granjas de núcleo (realizam seleção intensiva dos animais que possuem os 

condicionantes economicamente almejados), granjas multiplicadoras (recebem os 

animais de raça pura ou de linhagens sintéticas selecionados, promovendo o cruza-

mento entre eles e produzindo os híbridos) e rebanhos comerciais (produtores suiní-

colas recebem os híbridos que se reproduzirão formando os animais de abate). 

 Segundo Triches et al. (2006), as unidades de reprodução e de produção 

animal incluem as fases de cruzamento, gestação, reprodução, desmame, recria e 

engorda das matrizes suínas, além de armazenamento, tratamento e disposição dos 

dejetos gerados. Os elos terminais da cadeia são formados pela agroindústria, ata-

cadistas e varejistas, exportadores e importadores, empresas industriais processa-

doras de subprodutos como couro e farinhas de carne, bem como consumidores fi-

nais, internos e externos. 

 

2.3 Sistemas de Criação 

 

A criação suína praticada nos tempos atuais é intensamente tecnificada e 

envolve cuidadoso confinamento, ração balanceada de boa qualidade e elevados 

padrões sanitários (DIAS et al., 2011). De um modo geral, os sistemas de criação de 

suínos podem ser de ciclo completo (CC), envolvendo todas as etapas de produção; 

ou de ciclo parcial (CP), focando apenas em alguma parte específica da produção, 

como é o caso das unidades de produção de leitões (UPL), das unidades de termi-

nação (UT) e dos crechários (AMARAL, 2006).
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No que diz respeito ao tipo de manejo, tem-se (CARVALHO; VIANA, 2011):  

 sistema extensivo ou à solta, típico de pequenas criações e caracte-

rizado pelo baixo nível tecnológico e pela alimentação dos animais 

com sobras agrícolas, sem balanceamento nutricional; 

 sistema semiextensivo, caracterizado pela separação dos animais 

por idade e sexo em suas instalações e pelo manejo reprodutivo por 

seleção;  

 sistema intensivo de suínos criados ao ar livre (SISCAL), caracteri-

zado por priorizar a mobilidade dos animais, alimentando-os tanto 

com ração, como com pastagem; 

 sistema intensivo de suínos confinados (SISCON), caracterizado por 

confinar os animais em espaço reduzido, mantendo-os com rações 

adequadas a cada fase da vida. 

 Há ainda a suinocultura que é denominada de orgânica. De acordo com a 

Instrução Normativa N. 46/2011, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento, nos sistemas de criação desse tipo, os animais só podem ser alimentados 

com vegetais orgânicos e sua sanidade deve ser controlada via tratamentos homeo-

páticos e fitoterápicos. É vedado o uso de antibióticos, promotores de crescimento e 

outros aditivos. 

 

2.4  Abate e Processamento de Suíno 

 

 De acordo com Santos (2011), o abate de suínos deve, por força da lei, 

ser realizado de forma humanitária nos períodos matutinos, tendo o animal chegado 

ao frigorífico no início da noite anterior, ficando alojado em áreas que permintam re-

pousar adequadamente do trajeto e dispondo de água para hidratar e reduzir o es-

tresse térmico. Combater a desidratação do animal é importante para facilitar a eli-

minação do conteúdo gástrico e evitar que suas víceras sejam dilaceradas durante o 

abate. Vale mencionar que condução dos animais até o veículo que o transporta de-

ve ser realizada calmamente em pequenos grupos, de modo a minimizar a tensão.
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 Para que os animais sejam sangrados (com o corte dos grandes vasos 

sanguíneos na região cervical) é obrigatório a insensibilização ou atordoamento pré-

vio. O procedimento consiste em deixar o animal em estado de inconsciência persis-

tente até o fim da sangria completa, que deve durar um mínimo de 3 minutos. Evita-

se, assim, sofrimento desnecessário. No Brasil, a eletronarcose é o método de in-

sensibilização mais utilizado (ROÇA 1999). 

 Depois de sangrado, o animal  é escaldado, depilado e chamuscado para 

remover os resquícios de pelos e selar o couro. Em seguida, o animal é inspeciona-

do e limpo externamente, passando ainda pela evisceração, momento em que são 

retirados intestinos, vísceras e miúdos. Uma vez inspecionada e carimbada pelo 

controle da inspeção federal, a carcaça segue para resfriamente, por 24 h, em câ-

maras apropriadas, promovendo-se, assim, a maturação da carne. Na etapa de es-

potejamento, a carne recebe cortes específicos, que são embalados e identificados 

na sequência. Os cortes devidamente embalados e identificados são, então, acondi-

cionados em freezers até a comercialização (SANTOS, 2011). 

 

2.5 Legislação ambiental dos resíduos sólidos 

 

A qualidade do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável estão in-

timamente ligados à gestão ambientalmente racional dos resíduos, desta forma, o 

manejo de resíduos é função importante das sociedades humanas e essencial para 

a promoção do bem-estar humano (JURAS, 2012).  

Para reduzir os possíveis problemas causados pelos resíduos sólidos no 

Brasil, foi criada a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que “institui a Política Na-

cional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá 

outras providências”. Entre os pilares da nova lei, encontra-se a responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto, que se inspira na responsabilidade pós-

consumo e tem por fundamento o princípio do poluidor-pagador (JURAS, 2012). 

A referida lei traz que o crescimento do setor agrosilvopastoril continuará 

aumentando a geração de resíduos, dessa forma, o seu manejo, tratamento e dispo-

sição devem ser adequados  (ANDREAZZI, SANTOS e  LAZARETTI, 2015). Diante 

dessa informação, torna-se necessário um cuidado especial com os resíduos gera-

dos pela suinocultura, já que, de acordo com SCHULTZ (2007), em termos de com-



 

 

 

 
 

 

paração, a geração de dejetos suínos, corresponde a quatro vezes o equivalente 

populacional humano. Os resíduos suínos são constituídos por fezes, urina, água, 

resíduos de ração e outros materiais decorrentes do processo criatório (RIZZONI et 

al., 2012). 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa realizada no presente trabalho é de cunho essencialmente te-

órico, destinando-se a ser fonte de informações condensadas sobre os principais 

aspectos que envolvem o aproveitamento de resíduos suínos e o uso de biodigesto-

res.  

O intuito é que o material elaborado possa ser útil aos pesquisadores, 

profissionais e interessados pelas áreas ambientais, energéticas e de agronégócios, 

incluindo pequenos produtores, empresários, engenheiros, técnicos e analistas. 

Barros e Lehfeld (2000) explicam que se encaixam no grupo de pesquisas 

teóricas aquelas que têm por fim conhecer ou aprofundar conhecimentos e discus-

sões, não requerendo coleta de dados e pesquisa de campo. Na visão de Tachizawa 

e Mendes (2006), esse tipo de pesquisa, em geral, tem como meta entender ou pro-

piciar um espaço para discussão de um tema ou uma questão intrigante da realida-

de. Segundo Vilaça (2010), a pesquisa teórica também é relatada na literatura nas 

denominações de pesquisa pura, básica e fundamental.No que se refere aos objeti-

vos, assumiu-se o critério metodológico de pesquisa exploratória. Gil (2007) esclare-

ce que esse tipo de pesquisa está associada a primeira etapa do trabalho em si, 

consistindo basicamente na preparação que irá possibilitar a elaboração do texto. 

Propicia noções e informações sobre o assunto a ser investigando, proporcionando 

sua definição, assim como seu delineamento. 

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, adotou-se os meios de 

pesquisa bibliográfica e documental. Foi consultado material publicado nas chama-

das fontes de papel, incluindo monografias, dissertações, teses, livros, revistas e 

artigos científicos, assim como fontes disponibilizadas eletronicamente na internet. 

Como fontes documentais foram utilizados documentos oficias, reportagens de jor-

nais e agência de notícias, além de relatórios de pesquisa e empresariais. As princi-

pais palavras-chave pesquisadas foram dejetos suínos, manejo sustentável, biodi-

gestores, normas de projeto e instalação e legislação ambiental.  



 

 

 

 
 

 

A sequência de desenvolvimento do trabalho envolveu:  

I. Leitura exploratória do material de maior potencial elucidativo; 

II. Leitura seletiva do material levantado, focando o tópico específico a tratar.  

 A abordagem do tema, objeto de estudo, foi puramente qualitativa, não 

envolvendo, portanto, qualquer método ou técnica estatística de análise.   

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 O Desenvolvimento dos Biodigestores 

 

O ser humano utiliza de técnicas para aproveitamento da digestão anae-

róbica há milhares de anos, existindo evidências de que os egípcios utilizavam o gás 

gerado a partir do resíduo residencial para obter iluminação (NIIR, 1990). Na Assíria, 

durante o século X a.C. e na Pérsia durante o século XVI, o biogás era utilizado para 

aquecer a água de banho (HENRIQUES, 2004).  

De acordo com GASPAR (2003), em 1776 o pesquisador italiano Ales-

sandro Volta, descobriu que o gás metano já existia incorporado ao “gás dos pânta-

nos”, como resultado da decomposição de vegetais em ambientes confinados. 

No século XIX, ocorreram diversos avanços com relação ao conhecimen-

to sobre a produção de biogás. Em 1806 Humphrey descobriu um gás rico em car-

bono e dióxido de carbono, resultante da decomposição de dejetos animais em luga-

res úmidos. No ano de 1857 em Bombaim, Índia, foi construído uma unidade produ-

tora de biogás, assim, suprindo o gás combustível do hospital de hansenianos da 

região.  Em 1890, Donald Cameron desenvolveu uma fossa séptica que propiciou a 

utilização de biogás para iluminação pública na cidade de Exeter, Inglaterra (NO-

GUEIRA, 1986). 

Nogueira (1986) afirma que por volta de 1920, Karl Imhoff desenvolveu 

um tanque biodigestor para o tratamento anaeróbio de esgotos residenciais na Ale-

manha, chamado de tanque Imhoff, bastante difundido na época. 

A Índia foi um dos países mais importantes no conhecimento sobre biodi-

gestores, sendo que, em 1939, o Instituto Indiano de Pesquisa Agrícola, em Kanpur, 

desenvolveu a primeira usina de gás de esterco e a partir do sucesso obtido, foi cri-

ado o Gobar Gás Institute (1950),  o qual foi responsável pela grande difusão da me-

todologia de biodigestores como forma de tratar os dejetos animais, obter biogás e 



 

 

 

 
 

 

ainda conservar o efeito fertilizante do produto final (biofertilizante). Foi esse trabalho 

realizado na região de Ajitmal (Norte da Índia), que permitiu a construção de milha-

res de biodigestores no interior daquele país (NOGUEIRA, 1986). 

Com o desenvolvimento das técnicas de biodigestores, houve uma dis-

seminação  da metodologia e consequente instalação dos mesmos. Entre os anos 

de 1958 e 1972 a China já tinha instalado 7,2 milhões de unidades na região do Rio 

Amarelo (GASPAR, 2003). 

Com a crise do petróleo da década de 70, muitos países dependentes 

desse energético tiveram que buscar a substituição daquele produto. A partir das 

opções existentes, o biogás tornou-se atrativo por ser uma produção a baixo custo e 

com resultados favoráveis na produção de energia a partir do metano (DEGANUTTI 

et al., 2002; VERMA, 2002). De acordo com Saravanan e Sreekrishnan (2006), a 

questão sanitária também teve papel fundamental para se aumentar o interesse pela 

biodigestão, já que até a década de 70, boa parte do tratamento biológico de esgoto 

era aeróbio e utilizava oxigênio para degradar a matéria orgânica.  

Como modelo de desenvolvimento de biodigestores em estações de tra-

tamento, no início de 1970, propôs-se o biodigestor UASB (upflow anaerobic sludge 

blanket), que possui um tempo de retenção similar aos de reatores aeróbios, desta 

forma, aumentando o interesse dos sanitaristas pelo processo de biodigestão. (LET-

TINGA et al., 1980).  

No Brasil, a crise do petróleo despertou o interesse em pesquisar fontes 

renováveis de energia. Dentre as opções conhecidas como limpas e abundantes, a 

bioenergia gerada pelos resíduos sólidos agrícolas como os dejetos de origem ani-

mal tornou-se alternativa viável, já que diminui a capacidade poluidora desses resí-

duos, garantindo que gás emitido na decomposição possa ser destinado à produção 

de energética e adubo orgânico (CLEAN ENERGY, 2004). 

De acordo com Palhares (2008), a Empresa Brasileira de Assistência 

Técnica e Extensao Rural (EMBRATER) instalou em 1979, o primeiro biodigestor 

modelo chinês na Granja do Torto, em Brasília e ganhou impulso com a crise resul-

tante do segundo choque de preços do petróleo. 

No Brasil, os biodigestores tiveram maior desenvolvimento  na década de 

80, onde até 1988 em torno de 8000 unidades foram construídas, dentre elas foram 

utilizadas os modelos indiano, chinês e de alguns de plástico. Ao longo dos anos 

posteriores, devido a ausência de incentivos financeiros e à expansão da eletrifica-



 

 

 

 
 

 

ção rural subsidiada houve um decréscimo na utilização dessa tecnologia. A queda 

na utilização de biodigestores se deve também aos diversos defeitos apresentados, 

ocorridos por problemas na operação e construção dos mesmos (COELHO et al., 

2000). 

A partir dos anos 2000, concessionárias de energia elétrica iniciaram a 

compra de energia elétrica excedente da produção dos biodigestores. Em 2007 a 

Companhia Paranaense de Energia (COPEL) iniciou a compra de energia elétrica 

por geração distribuída, oriunda do biogás produzido por processo de biodigestão de 

dejetos resultantes da produção animal (ITAIPU BINACIONAL/FAO, 2009). 

No Brasil, a utilização de biodigestores por produtores rurais, especial-

mente pelos suinocultores passa por diversos entraves, dentre eles a falta de acesso 

ao conhecimento da técnica, carência de suporte técnico especializado e elevado 

investimento de capital. 

 

4.2 Produção e Funcionamento de um Biodigestor 

 

O biodigestor se caracteriza por ser uma estrutura formada por uma câ-

mara fechada na qual se adiciona o material biológico para decomposição, podendo 

ser isolado por manta impermeável e vedado, de forma que somente os tubos de 

entrada e saída tenham acesso ao meio exterior, propiciando um ambiente sem a 

presença de oxigênio (MAPA, 2016). O Material orgânico passa por um determinado 

tempo de retenção, no qual ocorre um processo bioquímico chamado biodigestão 

anaeróbica (MAGALHÃES, 1986). O referido processo constitui  a fermentação do 

produto por micro-organismos na falta de oxigênio, resultando na produção de bio-

gás e biofertilizante. O gás gerado é composto em sua maior parte por metano e gás 

carbônico, podendo ser utilizado na produção de energia elétrica e aquecimento. O 

biofertilizante é rico em nitrogênio, caracterizando-se por ser um bom um fertilizante 

natural (BALMANT, 2009). 

Para determinação da qualidade do biogás, o valor de metano (CH4) deve 

ser superior ao de gás carbônico (CO2), sendo um valor próximo ao ideal de CH4 

acima de 60% e de CO2 abaixo de 40% (FRIEHE, WEILAND e SCHATTAUER, 

2010). 

De acordo com Wayne (2005), o processo de biodigestão possui quatro 

etapas: hidrólise, acidogênese, acetogênese e metanogênese. Na hidrólise, as bac-



 

 

 

 
 

 

térias produzem enzimas que transformam amido e proteínas (polímeros) em açúca-

res e aminoácidos (monômeros). Na acidogênese, os monômeros produzidos na 

primeira fase são convertidos em Ácidos Graxos Voláteis (AGV´s), como os ácidos 

butírico e propiônico. Na acetogênese, os AGV's se transformam em ácido acético, 

gás carbônico e hidrogênio gasoso. Na metanogênese, as bactérias metanogênicas 

acetoclásticas transformam o ácido acético em metano e gás carbônico, o gás car-

bônico e o hidrogênio se unem para formação de metano pelas bactérias metanogê-

nicas hidrogenotróficas. Como resultado desse processo, o gás gerado além de pro-

duzir metano e gás carbônico também tem em sua composição o gás sulfídrico e 

outros componentes em quantidades menores (Figura 4).  

 
Figura 4 - Fases do processo de biodigestão. 

 
Fonte: Balmant (2009). 

 

Diversos fatores podem influenciar na velocidade das reações que com-

põem a biodigestão. Dentre eles está a presença de microbolhas de metano e gás 

carbônico que permanecem em torno das bactérias isolando-as do contato com o 

material. Dessa forma, para evitar redução do potencial de produção do biogás, tor-



 

 

 

 
 

 

na-se necessário um mecanismo de agitação do meio em digestão, causando o 

desprendimento das bolhas, propiciando a retomada da ação de degradação orgâni-

ca (GASPAR, 2003). 

Outro fator importante, a se destacar, é que para manutenção da produ-

ção do biogás pelas bactérias é de grande importância a manutenção da impermea-

bilidade do meio metanogênico ao contato com o ar atmosférico, temperatura apro-

priada, quantidade suficiente de substratos orgânicos, ausência de substâncias tóxi-

cas aos microrganismos e teor de água adequado (SEIXAS et al., 1980).   

Para evitar os problemas relativos à presença de oxigênio no interior de 

biodigestor e variações inadequadas de temperatura, Costa, Silva e Gomes (1985) 

propõem que a execução dos processos escolha do terreno, impermeabilização e 

vedação das paredes do equipamento devem ser feitos de forma bastante cuidado-

sa. 

Demais fatores ambientais como o pH, também possuem relevância na 

manutenção da biota favorável à biodigestão, já que meios muito ácidos ou muito 

básicos selecionam outros microrganismos que anulam ou reduzem a velocidade e o 

volume de produção do biogás. Segundo Souza (1984), o pH ótimo para o processo 

anaeróbico, situa-se entre 6,8 e 7,2. 

Os microrganismos digestores da matéria orgânica podem variar também 

de acordo com a temperatura no sistema.  Em temperaturas abaixo de 20 graus 

Celsius selecionam-se as bactérias psicrofílicas; em temperaturas variando de 20 a 

45 graus Celsius são chamadas mesofílicas; bactérias termofílicas são aquelas que 

atuam acima de 45 graus Celsius; o processo é interrompido em temperaturas abai-

xo de 10 graus Celsius (PINTO, 1999). 

De acordo com Khalid et al. (2011), a temperatura adequada para as bac-

térias poderem transformar matéria orgânica em gás varia entre 25 e 55 graus Cel-

sius com uma média de 37 graus Celsius. Os autores afirmam ainda que as bacté-

rias tornam-se inativas abaixo de 15 graus Celsius e acima de 55 graus Celsius mui-

tas bactérias podem perder a função. 

A questão do clima no Brasil torna-se um fator favorável para o desenvol-

vimento da tecnologia de biodigestores, já que o país situa-se em área de clima tro-

pical. Além das altas temperaturas praticamente todo o ano, a intensa biodiversidade 

faz com que os microrganismos que nutrem os detritos atuem continuamente (JÚ-

NIOR, 2009).  



 

 

 

 
 

 

A qualidade do material orgânico lançado para processamento de biodi-

gestão também interferem no volume e na qualidade do biogás produzido. Diante 

disso, a relação ideal entre carbono/nitrogênio (C:N) varia de 20 a 30:1 (VISWANA-

TH et al., 1994).  

Caso a relação C:N seja acima do valor recomendado, haverá um rápido 

consumo de nitrogênio pelas bactérias metanogênicas, dessa forma influenciando 

negativamente na produção do biogás. Por outro lado, se a relação C:N for menor 

que a ideal, haverá liberação de nitrogênio, sendo este convertido em amônia, tor-

nando o ambiente mais básio e inibindo os micro-organismos metanogênicos (PI-

CANÇO, 2004).  

Como dito anteriormente, os biodigestores vem sendo desenvolvidos há 

vários anos e diversos modelos já foram utilizados, porém, em geral, todos são cons-

tituídos por duas partes, um recipiente (tanque) para abrigar e permitir a digestão da 

biomassa e o gasômetro para armazenar o biogás (Figura 5). Após a produção do 

biogás, o mesmo é canalizado e pode ser utilizado para aquecimento ou resfriamen-

to de equipamentos e instalações, além da geração de energia elétrica (JÚNIOR, 

2009). 

 

Figura 5 - Exemplo de biodigestor com gasômetro e tanque para armazenamento de 
dejetos. 

 
             Fonte: http://www.cnpsa.embrapa.br/invtec/Fotos/09.jpg. Acesso em: 22 de 

abril de 2018. 
 

http://www.cnpsa.embrapa.br/invtec/Fotos/09.jpg


 

 

 

 
 

 

Os biodigestores podem se classificados como contínuos ou intermiten-

tes. O contínuo possui abastecimento diário de dejetos, com a retirada do produto de 

acordo com a entrada; o intermitente utiliza sua capacidade máxima de armazena-

mento, retendo a biomassa até a completa biodigestão, retirando-se os restos da 

digestão e se fazendo nova recarga. O modelo intermitente é mais indicado para 

resíduos orgânicos de decomposição lenta e com longo período de produção como 

palha ou forragem misturada a dejetos animais (GASPAR, 2003). 

Para determinação do porte e qual biodigestor construir na suinocultura é 

imprescindível conhecer a quantidade de produção de de dejetos. Segundo Jelinek 

(1977) o volume de dejetos líquidos produzidos varia de acordo com o desenvolvi-

mento ponderal dos animais, gerando em torno de 8,5 a 4,9% do seu peso vivo/dia, 

para a faixa de 15 a 100 kg, valor esse já incorporando a quantidade excretada de 

urina. 

O volume de dejetos produzidos em granjas suinícolas podem variar  de 

acordo com o sistema de limpeza adotado, determinando a maior ou menor quanti-

dade de água a ser utilizada, desta forma, os dejetos suínos podem ser caracteriza-

dos em grande parte das produções como um efluente líquido (JUNIOR, 2009). 

Sabendo-se da estimativa do volume de dejetos produzidos, torna-se 

possível realizar o cálculo de produção do biogás gerado pelo biodigestor, porém, o 

tamanho do equipamento deve ser pensado para atender de maneira mais aproxi-

mada o consumo diário do biogás pela propriedade (SEIXAS et al., 1980).  

De acordo com Pereira (2005), estima-se a produção de biogás variando 

entre 0,5 a 0,7 m³ biogás por dia por m³ de biomassa (volume do biodigestor), desta 

forma,  um biodigestor com 100 m³ de volume, teria potencial para gerar entre 50 a 

70 mF  de biogás por dia.  

De maneira geral, qualquer material orgânico pode ser utilizado como fon-

te de substrato para o funcionamento do biodigestor, porém, a quantidade e qualida-

de do biogás produzido também varia com o tipo de esterco que será usado para a 

produção deste. Os dejetos que apresentam maior rendimento são os de aves e su-

ínos (PEREIRA, 2005). 

Outra característica constritiva dos biodigestores a ser levada em conside-

ração é a profundidade e o diâmetro, estrutura essa, dependente do clima da região, 

já que em locais mais frios a produção do biodigestor obedece à relação 2,4 m3 de 

matéria orgânica (biomassa) por m3 de biogás produzido, enquanto no clima tropical, 



 

 

 

 
 

 

a relação passa a ser de 1 m3 de biomassa para 1m3 de biogás. Esses valores de-

monstram  que biodigestores em clima temperado necessitam utilizar mais que o 

dobro de matéria orgânica para produzir a mesma quantidade de biogás que no cli-

ma tropical (SGANZERLA, 1983). 

Para o bom funcionamento do biodigestor, torna-se necessário propiciar 

um ambiente adequado para manutenção e desenvolvimento das bactéria utilizadas 

na decomposição do substrato. Diante disso, o produtor rural terá de tomar devidas 

precauções quanto à presença de antibióticos ou defensivos agrícolas no interior do 

biodigestor, pois se houver a contaminação por esses produtos, a atividade bacteri-

ana poderá cessar e consequentemente anulando a produção do biogás. Sugere-se 

ao produtor separar animais que estão em tratamento com antibióticos e desviar 

seus dejetos para não entrarem no biodigestor (GASPAR, 2003). 

Tendo-se como base que a produção de biogás é dependente de diversos 

fatores ambientais, deve-se enfatizar a necessidade de monitoramento e análise fre-

quente, o qual para ser eficiente deve ser online, o qual irá indicar características de 

instabilidade no processo (JANTSCH; MATTIASSON, 2004).  

Dentre as formas de monitoramento, deve-se tomar como base alguns in-

dicadores principais, como: taxa de produção de gás, composição gasosa, tempera-

tura, alcalinidade e concentrações de ácidos. Diante das informações coletadas, po-

de-se refletir como está o ambiente para ação dos micro-organismos (SHUBEITA et 

al., 2014). 

O monitoramento de índices durante a biodigestão e sua correta interpre-

tação, pode ser utilizado para calcular a carga de matéria orgânica e sua constitui-

ção, propiciando ao produtor a possibilidade de inclusão de  novos substratos para 

melhoria do processo de digestão e como consequência por aumentar produção de 

metano (RAJENDRAN, 2014).  

No caso de automatização da operação do biodigestor, pode-se utilizar 

um sistema de controle para supervisão e aquisição de dados no biodigestor (SCA-

DA). Tal sistema é responsável, pela captação de diversos dados como, temperatu-

ra, volume de matéria orgânica e pressão do gás, além de  gerar registros de moni-

toramento para posteriores tomadas de decisões (SHUBEITA et al., 2014).  

A transmissão dos dados gerados no biodigestor é um grande desafio, já 

que o ambiente químico e mecânico no interior do sistema é bem severo, desta for-

ma,  os nodos de captação devem ser encapsulados em material isolante e resisten-



 

 

 

 
 

 

te para não sofrer ação de degradação e consequentemente evitar a captação errô-

nea de dados (JANTSCH; MATTIASSON, 2004). 

 

4.3 Modelos de Biodigestores 

 

Diversos são as formas de construção e funcionamento dos biodigesto-

res, porém, a partir da necessidade da utilização desta tecnologia em diversos seto-

res produtivos, destacam-se aqueles utilizados no campo e também no tratamento 

sanitário, este último servindo principalmente indústrias de alimentos (SARAVANAN; 

SREEKRISHNAN, 2005; FAISAL; UNNO, 2001; BOOPATHY, 1998).  

Ao se falar de modelos utilizados nos meios rurais, destacam-se os mode-

los indiano, chinês, canandense e batelada, sendo os mais antigos e a muito tempo 

utilizados os modelos chinês e indiano.  

De acordo com Deganutti et al. (2002) o biodigestor do modelo Indiano 

tem como característica uma campânula como gasômetro, que  pode estar inserida 

sobre o material em fermentação ou em um selo d’água externo. Possui também 

uma parede divisória que faz com que o material circule por todo o interior do biodi-

gestor como pode ser observado na Figura 6 com a representação tridimensional em 

corte do modelo indiano.  

 

Figura 6 - Representação tridimensional em corte do modelo indiano. 

 
      Fonte: Deganutti et al. (2002). 

 

Uma das vantagens do modelo indiano é a sua campânula flutuante, a 

qual permite manter a pressão do biogás estável, desta forma, não é necessário re-

gular de forma constante os aparelhos que utilizam o metano (SGANZERLA, 1983). 

Neste modelo, à medida que o gás produzido não é consumido de imediato, o ga-



 

 

 

 
 

 

sômetro tende a mover-se verticalmente, aumentando o volume deste e mantendo a 

pressão constante no interior do biodigestor (DEGANUTTI et al., 2002). 

Outra vantagem deste modelo é a capacidade de adaptação ao clima e ti-

po de solo do local a ser instalado, já que as medidas de diâmetro e profundidade 

são variáveis, devendo ser adaptadas de acordo com a capacidade do tanque diges-

tor e da campânula (GASPAR, 2003). O biodigestor do modelo indiano pode ser 

também construído acima do nível do solo, porém, deve-se levar em consideração a 

facilidade no abastecimento (SGANZERLA, 1983) 

Como principais desvantagens, pode-se apontar o encarecimento cons-

trutivo devido ao gasômetro de metal, que além do alo valor para construção, o 

transporte do mesmo pode ser empecilho para implantação do modelo (DEGANUTTI 

et al., 2002). 

O modelo chinês constitui-se por uma câmara cilíndrica em alvenaria, com 

teto abobado e impermeável, sendo esse espaço destinado ao armazenamento do 

gás produzido pela biodigestão (Figura 7). A forma de fornecimento de  substrato é 

contínua, devendo-se observar a concentração de sólidos totais próximo de 8%, as-

sim, evitando entupimentos e facilitando a circulação do material. 

 

Figura 7 - Representação tridimensional em corte do modelo chinês 

 
    Fonte: Deganutti et al. (2002). 

 

Este biodigestor funciona com base no princípio de prensa hidráulica, 

desta forma, o aumento da pressão em seu interior devido ao acúmulo de biogás irá 

desencadear o deslocamento do composto da câmara de fermentação para a caixa 

de saída (DEGANUTTI et al., 2002).  
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A construção desse modelo é quase totalmente em alvenaria, não sendo 

necessário o uso do gasômetro em chapa de aço, o que reduz custos. Por outro la-

do, a construção deve ser cuidadosa para realizar a vedação de forma adequada, já 

que deve-se evitar o vazamento de gás (DEGANUTTI et al., 2002) e impedir infiltra-

ções de água decorrentes do solo no meio exterior (GASPAR, 2003).   

Um dos grandes entraves para o uso do modelo chinês está relacionado à 

oscilação da pressão de utilização, na qual varia bastante, o que prejudica sua utili-

zação (COSTA et al., 1985).  

Ao se comparar os modelos Chinês e Indiano, tem-se demonstrado de-

sempenho semelhante, porém, o modelo Indiano apresentou em alguns  experimen-

tos, mais eficiência na produção de biogás e redução de sólidos no substrato (DE-

GANUTTI et al., 2002).  

O modelo de biodigestor canadense é o mais utilizado atualmente na suino-

cultura moderna, havendo diversas empresas desenvolvendo projetos em todo Brasil.  

Este modelo tem como característica uma base retangular impermeabilizada 

cavada no chão, onde se depositam os resíduos da produção e possui largura maior 

que a profundidade, favorecendo a exposição ao sol do substrato (Figura 8). O biodiges-

tor possui uma manta flexível de PVC denominada de gasômetro a qual  se infla à me-

dida em que ocorre a produção  de biogás (ANDRADE, 2018).  

 

Figura 8 - Seção transversal do biodigestor canadense. 

 
Fonte: Cervi (2010). 
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Como base de critério para instalação, este modelo possui melhores repos-

tas em regiões de clima quente, o que favorece a temperatura adequada do substrato, 

propiciando o processo de digestão anaeróbia e consequentemente a produção de bio-

gás.  

Um exemplo de modelo não contínuo é o denominado de Batelada, o qual 

recebe uma carga única de substrato dentro de um tanque e após  o processo de 

fermentação, o material é retirado disponibilizando uma nova recarga (SOUZA, 

2014). Este modelo é melhor aproveitado quando a disponibilidade de resíduos ocor-

re em períodos mais longos, como por exemplo nas granjas avícolas de corte, onde 

a cama de frango é retirada apenas na saída dos animais do galpão (DEGANUTTI et 

al., 2002). A representação tridimensional em corte do biodigestor modelo batelada 

está representada na Figura 9. 

 
Figura 9 - Representação tridimensional em corte do biodigestor modelo batelada. 

 
     Fonte: Deganutti et al. (2002). 
 

 
4.4 Produtos Gerados pelo Processo de Biodigestão 
 

O processo de biodigestão é uma alternativa para utilização dos dejetos 

suínos como fonte de renda para o produtor além de reduzir riscos ao meio ambien-

te. Dentre os produtos que podem ser gerados como resultado da digestão anaeró-

bia dos resíduos das granjas suinícolas estão o biogás e o biofertilizante, sendo que 

quando bem trabalhada a técnica de biodigestão, é possível a obtenção de produtos 

com excelente qualidade e de baixo impacto ao meio ambiente. 



30 

 

O biogás produzido no processo de fermentação anaeróbia pode ser utili-

zado de diversas formas pelo produtor rural, dentre elas por aplicações termodinâ-

micas (produção de frio, calor e potência), assim como, em equipamentos estacioná-

rios (fogões, lampiões, campânulas para aquecimento, conjuntos motobomba e con-

juntos geradores (PINTO, 1999).  

Com a produção do gás no processo de biodigestão, reduz-se a necessi-

dade da população rural em retirar lenha das matas próximas à suas residências, 

fato esse, que contribui com a diminuição do desmatamento de áreas nativas, evi-

tando uma possível erosão do solo em áreas degradadas, disseminação de pragas 

em lavouras e destruição da fauna e flora (USP, 2001). 

Na questão econômica Silva e Gomes (1985) afirmam que ao se utilizar o 

biogás, reduz-se custos relativos de transporte de bujões de gás GLP, além disso, o 

gás produzido pelo biodigestor é mais higiênico, produzindo menos fumaça e fuli-

gem.   

Após o processo de biodigestão adequado, o biogás produzido é compos-

to por vários gases, estando mais presente o metano (60 ou 65% do total) e o res-

tante consiste basicamente em, gás carbônico e menor quantidade de outros gases. 

A quantidade de cada gás no produto vai depender ainda do tipo e quantidade de 

biomassa utilizada, clima e dimensionamento do biodigestor, porém, a composição 

básica não deve varias de forma significativa (SEIXAS et al.,1980). 

De acordo com Gaspar (2003), o poder calorífico do biogás é altamente 

influenciado pela quantidade de metano, o qual confere um alto poder calorífico, va-

riando de 5.000 a 7.000 kcal por metro cúbico e dependendo do índice de purifica-

ção pode chegar a 12.000 kcal por metro cúbico. 

De acordo com Colatto e Langer (2012), a utilização de biodigestores na 

produção suinícola é ainda mais válida devido a resultados em que os dejetos suí-

nos têm melhor rendimento tanto no volume de biogás produzido como na concen-

tração de gás metano (50% da composição total). Os autores afirmam ainda, que a 

produção de metano varia de acordo com a alimentação dos animais, assim, ani-

mais confinados tendem a produzir mais CH4. 

Em cálculo realizado para uma granja comportando 1115 animais por mês 

e considerando-se que cada suíno produz 2,25 kg de resíduos por dia, obteve-se o 

resultado de 2508,75 kg de dejetos por mês (SANTOS; JÚNIOR, 2013). 
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A partir dos referidos números pôde-se prever que a granja tem potencial 

de produção de 21.728,907 kWh por mês de energia, o que equivale a 145 casas 

com consumo mensal de 100 a 150kWh  (SANTOS; JÚNIOR, 2013).  

A partir do biogás produzido pode-se realizar comparações com outros 

combustíveis sendo que 1 m3 de biogás corresponde 0,61 litros de gasolina, 0,57 

litros de querosene, 0,55 litros de óleo diesel, 0,45 kg de gás liquefeito, 0,79 litros de 

álcool combustível, 1,538 kg de lenha e 1,428 kwh de energia elétrica (DEGANUTTI 

et al., 2002). A partir  dos parâmetros apresentados, torna-se possível avaliar em 

termos econômicos se é vantajoso o uso do biogás e para tal, faz-se necessário co-

nhecer os custos de produção do m³ de biogás e compará-lo aos demais combustí-

veis.   

O biofertilizante é um produto gerado após a digestão anaeróbia dos resí-

duos da produção e possui diversas utilidades, dentre elas o uso agrícola, que pode 

reduzir a necessidade de fertilizantes químicos. Diante dessa possibilidade, o biofer-

tilizante pode representar outra fonte de renda ao produtor, além de reduzir o impac-

to ambiental desde que usados de forma correta (MAPA, 2016). 

Uma característica do processo de biodigestão é a redução do teor de 

carbono do material a partir da liberação de metano (CH4) e dióxido de carbono 

(CO2). A partir dessa redução há uma concentração de nitrogênio e demais nutrien-

tes, dessa forma, melhorando sua utilização agrícola (OLIVER et al., 2008). 

O biofertilizante é um adubo orgânico, não possui vetores de doenças e 

pragas às plantas e contribui para o reestabelecimento do teor de húmus no solo, 

sendo assim um melhorador de suas propriedades químicas, físicas e biológicas, 

atuando na estruturação e fixação de nitrogênio atmosférico (OLIVER et al., 2008). 

Outras características favoráveis dos biofertilizantes fora descritas por O-

liver et al. (2008), como  pH alcalino (7,5), favorece a correção da acidez do solo, 

nutrientes livres para absorção das plantas, melhora a física do solo, facilitando o 

manejo e o crescimento das raízes das plantas, proporciona maior agregação das 

partículas do solo, melhora o meio biológico, favorecendo a multiplicação de bacté-

rias, gera maior produtividade às lavouras e reduz a capacidade germinativa de se-

mentes de plantas daninhas.  
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A utilização do biofertilizante deve ser feita de forma cuidadosa, já que pa-

ra sua aplicação no solo torna-se necessário o conhecimento da composição quími-

ca dos dejetos suínos, necessidade nutricional da cultura e características químicas 

do solo. A partir do conhecimento desses fatores, torna-se possível a estimação da 

quantidade de biofertilizante a ser distribuído para cultura, assim, torna-se possível 

atender exatamente a necessidade de nutrientes das plantas e reduz-se os exces-

sos, que podem ao longo do tempo causar toxidez para cultura e poluição ambiental 

(MAPA, 2016). 

O líquido oriundo do processo de biodigestão jamais deve ser despejado 

diretamente nos curso de água, pois apesar de o biodigestor remover boa parte da 

capacidade poluente, ele é apenas uma parte do processo e não um sistema defini-

tivo de tratamento (OLIVEIRA; HIGARASHI,  2006). 

 A aplicação do biofertilizante pode ser feita diretamente na região foliar ou 

nos caules das plantas, sendo a parte sólida armazenada e distribuída com equipa-

mentos próprios para este trabalho. Outra forma de utilização é a partir da decanta-

ção  ou filtração do biofertilizante líquido, o qual gera uma massa sólida que pode 

ser aplicada direto no solo (MAPA, 2016). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A produção suinícola tem grande importância no setor econômico brasilei-

ro, sendo uma atividade que está em constante desenvolvimento tecnológico e com 

potencial para viabilizar o aproveitamento de seus resíduos através do processo de 

biodigestão anaeróbia, gerando importantes produtos e subprodutos. 

A instalação de biodigestores em granja suinícula resulta em claros efei-

tos positivos. Tem-se a redução do potencial poluidor da produção, melhorando a 

interação entre a atividade agropecuária e o meio ambiente, tema este, que está em 

alta nos dias de hoje. Como efeito secundário pode-se obter uma geração de renda 

extra para o produtor, podendo o biogás obtido ser utilizado no aquecimento da 

granja, como combustível para transportes automotores, na geração de energia elé-

trica e adubação de pastagens. 
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Vale salientar que a instalação dos biodigestores em propriedades suiní-

colas deve ser analisada de forma a verificar qual o melhor modelo para região, em 

função do dimensionamento da capacidade de produção e da viabilidade econômi-

ca. É necessário consultar os órgãos estaduais responsáveis para validação do pro-

jeto a ser trabalhado. 
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